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E N DICIEMBRE DE 1961, M é x i c o fue e l único país l a t i n o a m e r i ­

c a n o que se a l ineó con C u b a en contra de los Estados U n i ­

dos a l votarse, en l a Organización de Estados A m e r i c a n o s 

( O E A ) , u n a resolución propuesta p o r C o l o m b i a convocando 

u n a reunión especial de minis tros de Relac iones Exteriores 

p a r a encontrar los medios de tratar colectivamente el proble­

m a cubano. C o m o resultado de su voto, M é x i c o se hizo acree­

d o r a considerables críticas p o r parte de l a prensa norteame­

r i c a n a y l a v i s i ta d e l presidente K e n n e d y fue pospuesta.' Se 

r u m o r ó también q u e los Estados U n i d o s podrían poner e n 

d u d a l a a y u d a que se otorgara a M é x i c o p o r l a A l i a n z a p a r a 

e l Progreso; d e c l i n a r o n las inversiones norteamericanas en 

México , el tur i smo disminuyó y se cancelaron las convencio­

nes programadas p a r a celebrarse en México.- E l secretario de 

Re lac iones Exter iores , M a n u e l T e l l o , explicó que " e l voto 

de M é x i c o de n i n g u n a m a n e r a sugería a l g u n a simpatía me­

x i c a n a p o r el c o m u n i s m o " y que l a posición se había adoptado 

c o n bases legales mas n o políticas. L a razón legal consistía 

e n que l a moción c o l o m b i a n a i m p l i c a b a u n a extensión y am­

plif icación, que M é x i c o consideraba legalmente inválida, d e l 

Ar t í cu lo Sexto d e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de Asistencia R e ­

cíproca, suscrito en R í o de J a n e i r o en 1947, donde se esta­

blece que: 

S i l a i n v i o l a b i l i d a d o l a i n t e g r i d a d del terr i tor io o 
l a soberanía de l a i n d e p e n d e n c i a polít ica de c u a l q u i e r 
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Estado americano fueren afectadas p o r u n a agresión que 
n o sea ataque armado, o p o r u n conf l icto extraconti¬
n e n t a l o i n t r a c o n t i n e n t a l , o p o r c u a l q u i e r a otro hecho 
q u e pueda poner en p e l i g r o l a paz de América, e l ó r g a ­
n o de C o n s u l t a se reunirá inmediatamente , a f i n de 
acordar las medidas q u e e n caso de agresión se deben to­
m a r o en todo caso las q u e convenga tomar para l a de­
fensa común y p a r a e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz y l a 
seguridad d e l C o n t i n e n t e . 

E l senador M a n u e l M o r e n o Sánchez, presidente de l a G r a n 

C o m i s i ó n del Senado, d i j o que M é x i c o era amigo de todas 

las naciones del hemisferio y l a m e n t a b a l a censura norteame­

r i c a n a , l a cua l consideraba injusta . H i z o notar l a devoción 

m e x i c a n a a los p r i n c i p i o s de n o intervención y autodetermi­

n a c i ó n y se refirió a ellos como a las piedras angulares de l a 

pol í t i ca exterior m e x i c a n a . 3 

C h a r l e s E . H u g h e s d i jo u n a vez que " las políticas exterio­

res n o se c i m e n t a n en abstracciones, son e l resultado de 

concepciones prácticas de interés n a c i o n a l que se desprenden 

de u n a exigencia i n m e d i a t a o que se m a n t i e n e n f irmemente 

e n l a perspectiva histórica." E l presente estudio p lantea u n es­

q u e m a de las razones históricas q u e h i c i e r o n de las dos doc­

tr inas antes mencionadas las piedras angulares de l a política 

e x t e r i o r m e x i c a n a y e x p l i c a n cómo las h a apl icado México 

e n s u f o r m a de votar en l a O E A sobre el caso cubano. N o s 

p r o p o n e m o s ayudar a c o m p r e n d e r mejor e l p u n t o de vista 

m e x i c a n o en l o que se h a convert ido e n el factor v i t a l inter­

americano. 

P o c o después de promulgarse l a Const i tución de 1917, el 

presidente V e n u s t i a n o C a r r a n z a , e n su i n f o r m e a l Congreso 

e n 1918, se refirió a l o que se convertiría en l a d o c t r i n a i n ­

t e r n a c i o n a l de l a R e v o l u c i ó n M e x i c a n a , después conocida 

c o m o l a " d o c t r i n a C a r r a n z a " de l a c u a l se der iva toda l a 

pol í t ica exter ior de este país. 

Q u e todos los países son iguales, deben respetar m u ­
t u a y escrupulosamente sus inst i tuciones, sus leyes y su 
soberanía; 

Q u e n i n g ú n país debe i n t e r v e n i r en n i n g u n a f o r m a 
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y p o r n i n g ú n m o t i v o en los asuntos interiores de otro. 
T o d o s deben someterse estrictamente y s i n excepción, a l 
p r i n c i p i o universal de n o intervención. 

Q u e n i n g ú n i n d i v i d u o debe pretender u n a situación 
mejor que l a de los c iudadanos d e l país a donde v a a 
establecerse, n i hacer de su c a l i d a d de extranjero u n 
t í tulo de protección y p r i v i l e g i o . Nac ionales y extran­
jeros deben ser iguales ante l a soberanía del país en q u e 
se encuentren; y f ina lmente , 

Q u e las legislaciones deben ser uni formes e iguales 
e n l o posible, s i n establecer dist inciones p o r causa de 
n a c i o n a l i d a d , excepto en l o referente a l ejercicio de l a 
soberanía. 

D e este conjunto de p r i n c i p i o s resulta m o d i f i c a d o 
p r o f u n d a m e n t e el concepto actual de l a d i p l o m a c i a . Esta 
n o debe servir p a r a l a protección de intereses part icu­
lares, n i p a r a poner a l servicio de éstos l a fuerza y l a 
majestad de las naciones. 4 

A l e n u n c i a r esta d o c t r i n a , C a r r a n z a expresaba l a esperan­

za de que los p r i n c i p i o s al l í contenidos p u d i e r a n ser adopta­

dos p o r otras naciones, p a r t i c u l a r m e n t e de l a América L a t i ­

n a , "cuyas circunstancias especiales son las mismas que las 

nuestras." 5 

P a r a comprender l a d o c t r i n a C a r r a n z a es necesario echar 

u n vistazo a los eventos históricos q u e l a precedieron. Desde 

los pr imeros días de l a I n d e p e n d e n c i a hasta 1916, M é x i c o 

había sufr ido intervenciones de todo género de su vecino d e l 

norte (al que h u b o de cederle casi l a m i t a d de su terr i tor io 

c o m o resultado de l a guerra de 1848), así como de F r a n c i a , 

q u e había tratado de i m p o n e r u n emperador europeo a l pue­

b l o mexicano. F u e d u r a n t e l a d i c t a d u r a de P o r f i r i o Díaz, 

q u i e n d o m i n ó el país desde 1877 hasta 1910, cuando se sem­

b r a r o n las semillas de ese u l t r a n a c i o n a l i s m o mexicano que 

i b a n a f ruct i f icar p lenamente en l a legislación postrevolucio-

n a r i a . Díaz creía que M é x i c o necesitaba desarrollarse econó­

m i c a m e n t e a c u a l q u i e r precio e invitó a los intereses extran­

jeros, especialmente norteamericanos, a i n v e r t i r en M é x i c o 

en términos tan favorables que se l legó a decir que el país 

se convirtió en l a m a d r e de los extranjeros y en l a madrastra 

de su p r o p i o p u e b l o . 6 
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L a Const i tución de 1917, adoptada después de las san­

grientas guerras civiles de l a Revoluc ión, estaba destinada a 

r e m e d i a r los males causados a l a masa de l a población d u ­

rante l a d ictadura. E l artículo 27 definió los derechos de 

p r o p i e d a d y declaró a l a nación como p r o p i e t a r i a única de l a 

t ierra y de las aguas con poder de expropiación mediante u n 

pago compensatorio. Esta disposición concordaba con las es­

t ipulac iones e s p a ñ o l a s 7 que i legalmente habían sido m o d i ­

ficadas p o r Díaz con el f i n de atraer l a inversión extranjera, 

pero causó u n a enorme oposición en los círculos f inancieros 

extranjeros y como resultado, e l presidente W i l s o n se v i o 

grandemente presionado p a r a q u e i n t e r v i n i e r a . E l N e w Y o r k 

G l o b e escribió: 

L a opinión de l a gente mejor i n f o r m a d a es que l a i n ­
tervención puede posponerse m u c h o t iempo, a menos 
q u e se concluya que los intereses norteamericanos y su 
i n f l u e n c i a se sacrif ican completamente. E l bolchevismo 
o r g a n i z a d o . . . se está v o l v i e n d o l a reg la . 8 

E n marzo de 1919, e l vicepresidente del G u a r a n t y T r u s t 

C o m p a n y comentó: 

L a Constitución m e x i c a n a adoptada recientemente es 
bo lchev ique en su teoría y previsiones. Es sólo u n a cues­
t ión de meses, p o r n o decir semanas, l a intervención 
norteamericana en M é x i c o p a r a l a protección de l a v i d a 
y los derechos de los extranjeros.» 

E n u n a entrevista p u b l i c a d a en el S a n A n t o n i o E x p r e s s , 

C a r r a n z a reveló su preocupación p o r l a p o s i b i l i d a d de u n a 

intervención norteamericana c u a n d o d i j o : 

Nosotros, el p u e b l o de México , debemos l i b r a r nues­
tras propias batal las políticas s i n interferencia extranje­
r a . . . T e n e m o s l a esperanza de que l a prensa de los 
Estados U n i d o s nos contemplará con u n a act i tud abierta 
y nos observará s in i n t e r f e r i r en nuestros asuntos. N o 
t iene n i n g ú n sentido c o n c l u i r q u e gente de sangre dife­
rente, rac ia imente d i s t i n t a , con características diferentes 
p o r l a tradición y el m e d i o n o p u e d a n aconsejar sabia­
mente a otros p u e b l o s . " 
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A l f i n a l , los E r a d o s U n i d o s se abstuvieron de intervenir , 

p e r o en los años siguientes h u b o disputas sobre petróleo, re­

l ig ión, reclamaciones p o r daños sufridos d u r a n t e las luchas 

r e v o l u c i o n a r i a s y, sobre todo, reclamaciones p o r expropiacio­

nes. L a s relaciones n o empezaron a mejorar sino hasta que 

se designó a D w i g h t M o r r o w como embajador en México 

e n 1927. 

E n las conferencias interamericanas que se convocaron oca­

s i o n a l m e n t e p a r a d iscut i r los problemas hemisféricos, M é x i c o 

s iguió f ie lmente los p r i n c i p i o s expuestos p o r Carranza . E n l a 

Sexta Conferenc ia , celebrada en L a H a b a n a en 1928, logró 

q u e se a d o p t a r a l a D o c t r i n a Estrada, l a c u a l est ipulaba que e l 

r e c o n o c i m i e n t o diplomático n o podía usarse como instrumen­

to de presiones internacionales; y en 1936, en Buenos A i r e s , 

M é x i c o asumió l a i n i c i a t i v a a l presentar u n protocolo de n o 

intervención que d i o como resultado l a incorporación defi­

n i t i v a de este p r i n c i p i o en el derecho i n t e r n a c i o n a l americano. 

E n 1960, el i n f o r m e del secretario de Relac iones Exteriores 

sobre pol í t ica exterior comentaba q u e " M é x i c o puede enor­

gullecerse p o r haber c o n t r i b u i d o . . . p a r a alejar el fantasma 

de l a i n t e r v e n c i ó n . . . " 1 1 

Después de l a Segunda G u e r r a M u n d i a l , el p r i n c i p i o de n o 

intervención entró a f o r m a r parte e n l a C a r t a de l a O r g a n i ­

zación de los Estados A m e r i c a n o s , donde se le definió en for­

m a m u c h o más a m p l i a en los artículos siguientes: 

A r t i c u l o 15. N i n g ú n Estado o g r u p o de Estados tiene 
derecho de i n t e r v e n i r directa o indirectamente , y sea c u a l 
fuere e l m o t i v o , en los asuntos internos o externos de 
c u a l q u i e r otro. E l p r i n c i p i o anter ior excluye no sola­
m e n t e l a fuerza a r m a d a , sino también cua lquier o t r a 
f o r m a de ingerencia o de tendencia atentatoria de l a 
p e r s o n a l i d a d d e l Estado, de los elementos políticos, eco­
nómicos y culturales q u e l o const i tuyen. 

A r t i c u l o 1 6 . N i n g ú n Estado podrá a p l i c a r o estimu­
l a r medidas coercitivas de carácter económico y polít ico 
p a r a forzar l a v o l u n t a d soberana de otro Estado y obte­
ner de éste ventajas de c u a l q u i e r naturaleza. 

A n t e s de entrar a l e x a m e n de l a posición m e x i c a n a h a c i a 
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e l gobierno cubano de C a s t r o es i m p o r t a n t e que p r i m e r o se 

e x a m i n e cuidadosamente su a c t i t u d en l a Décima Conferen­

c i a Interamericana de Caracas, Venezuela , en l a que: 

U n o de los objetivos de l a Delegación de Estados U n i ­
dos. . . era lograr l a m á x i m a u n i d a d de las repúblicas 
americanas dentro de u n a polít ica c lara e inequívoca 
contra l a intervención d e l c o m u n i s m o internac ional en 
el hemisferio o c c i d e n t a l . 1 3 

E l secretario de Estado, J o h n Foster D u l l e s , l l amó l a aten­

ción sobre el creciente pe l igro d e l c o m u n i s m o y l a resolución 

q u e se adoptó a l respecto fue aprobada, con u n a votación de 

17 contra 1 (Guatemala) con las abstenciones de M é x i c o 

y A r g e n t i n a y l a ausencia de Costa R i c a , en los siguientes 

términos: 

. . .el d o m i n i o o c o n t r o l de las instituciones políticas 
de cua lquier Estado americano p o r parte del m o v i m i e n ­
to i n t e r n a c i o n a l comunista , que tenga por resultado l a 
extensión hasta e l cont inente americano del sistema po­
lít ico de u n a potenc ia extracont inenta l , costituiría u n a 
amenaza a l a soberanía e i n d e p e n d e n c i a política de los 
Estados A m e r i c a n o s que pondría en pel igro l a paz de 
América y exigir ía u n a R e u n i ó n de C o n s u l t a para con­
siderar l a adopción de las medidas procedentes de acuer­
do con los tratados existentes. 1 3 

L a explicación que ofreció e l delegado mexicano, R o b e r t o 

C ó r d o v a , (actualmente actúa como juez en l a Corte Inter­

n a c i o n a l de Just ic ia) , e x p o n i e n d o los motivos p o r los que 

M é x i c o no podía v o t a r en favor de esta resolución, aclara 

perfectamente las bases de l a a c t i t u d que México asumiría 

c u a n d o después se p l a n t e a r a l a discusión del asunto cubano. 

México , d i jo , n o podrá acompañar con su voto af irma­
t i v o l a p o n e n c i a de los Estados U n i d o s porque l a f o r m a 
en que está redactada podría dar l u g a r a que c u a l q u i e r a 
de nuestros países pudiese quedar sujeto a intervenciones 
q u e no debe s u f r i r n i n g ú n Estado americano n i a is lada 
n i colectivamente. S i tuviéramos l a c o n v i c c i ó n . . . de que 
l a p o n e n c i a que se estudia n o i m p l i c a el pe l igro de v o l -
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ver atrás y retroceder a A m é r i c a a los t iempos, ya re­
motos, en que luchábamos p o r el establecimiento del 
p r i n c i p i o de n o intervención, otra sería nuestra acti­
t u d . . . E n M é x i c o se combatirán con t o d a energía las 
causas q u e engendran el c o m u n i s m o . T a m b i é n comba­
t iremos contra el intervencionismo, en c u a l q u i e r a de sus 
f o r m a s . 1 4 

E n su l i b r o Intervención, e l famoso j u r i s t a m e x i c a n o y 

prest ig iado internacional is ta , Is idro Fabela , dice: 

. . .en l a Conferenc ia de Caracas retrogradamos a los 
malos t iempos del " b i g s t ick" y l a " d o l l a r d i p l o m a c y " 
q u e considerábamos proscri ta p a r a s i e m p r e . . . porque 
u n i d o s los dos art iculados el de l a Declaración de Sol i ­
d a r i d a d para l a Preservación de l a I n t e g r i d a d Política 
de los Estados A m e r i c a n o s contra l a Intervención del 
C o m u n i s m o I n t e r n a c i o n a l y el T r a t a d o de Asistencia 
R e c í p r o c a de R í o de Janeiro, podrían dar pretexto, n o 
m o t i v o s legales y justos, p a r a provocar u n a intervención 
colect iva en a lguno de nuestros Estados, a l que se pre­
t e n d i e r a considerar c o m u n i s t a . . 1 5 

F a b e l a se mostraba preocupado p o r q u e a l haber suscrito y 

r a t i f i c a d o el T r a t a d o de R í o , México , como consecuencia de 

l a R e s o l u c i ó n de Caracas, podría verse o b l i g a d o a asistir a l a 

R e u n i ó n de C o n s u l t a que p r o g r a m a b a a pesar de haberse 

opuesto a d i c h a Resolución. C o n s i d e r a b a q u e el T r a t a d o es­

taba s iendo desvirtuado y que n o se había previsto que p u ­

d i e r a invocarse contra u n Estado americano. P a r a apoyar 

este p u n t o de vista recordaba q u e en l a C o n f e r e n c i a inter­

a m e r i c a n a de 1947 en B r a s i l , l a propuesta uruguaya p a r a 

a p l i c a r el T r a t a d o de R í o jus t i f i cando l a intervención colec­

t i v a en caso de que en a lgún Estado se a b a n d o n a r a el régimen 

democrático o se v i o l a r a n los derechos h u m a n o s , había sido 

rechazada p o r entrar en franca oposición c o n l a doctr ina de 

n o intervención. F a b e l a r e c o m e n d a b a q u e si en el fu turo se 

i n t e n t a r a a p l i c a r el T r a t a d o c o n propósitos intervencionistas, 

los Estados que se opus ieron a l a Resoluc ión (Guatemala , 

A r g e n t i n a y México) podían considerar seriamente l a denun­

c i a de d i c h o t r a t a d o . 1 6 
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L a política d e l gobierno m e x i c a n o hac ia el régimen de 

Castro debe ser estudiada a través de varios puntos de vista: 

el pasado r e v o l u c i o n a r i o de M é x i c o y su posición como l i d e r 

de l a reforma de l a A m é r i c a L a t i n a hasta antes de que F i d e l 

Castro entrara en escena; l a división de l a i z q u i e r d a y l a 

derecha en e l P R I , e l p a r t i d o o f i c i a l , como resultado de l a 

Revoluc ión en C u b a ; l a simpatía que esta últ ima h a desper­

tado entre el p u e b l o , los estudiantes e intelectuales de Mé­

x i c o ; y f inalmente, a u n q u e n o p o r el lo menos importante , l a 

necesidad que tiene México , p o r u n a parte, de mantener 

buenas relaciones c o n los Estados U n i d o s con el f i n de n o 

poner e n pel igro l a c o n t i n u i d a d de las inversiones norteame­

ricanas y los dólares d e l t u r i s m o y, p o r l a otra, de mantener 

su reputación de ejercer u n a polít ica independiente. 

Antes de aparecer Castro, l a Revoluc ión M e x i c a n a se mo­

v ió gradualmente h a c i a l a derecha en busca de estabi l idad y 

progreso i n d u s t r i a l . L a R e v o l u c i ó n C u b a n a h a venido a so­

cavar las bases de esta situación: a l abandonar l a l ínea tra­

d i c i o n a l , l a f igura legendar ia d e l ex presidente Lázaro Cárde­

nas, con su admiración y apoyo a F i d e l Castro, h a puesto en 

aprietos a l gobierno m e x i c a n o en más de u n a ocasión. S i n 

l legar a ser u n c o m u n i s t a (Cárdenas sigue teniendo u n a g r a n 

fuerza en México) h a t e n d i d o a apoyar l a l ínea comunista e n 

asuntos de polít ica i n t e r n a c i o n a l " y h a obl igado a l gobierno 

m e x i c a n o a actuar cuidadosamente. Y efectivamente éste h a 

s ido bastante severo c o n el c o m u n i s m o ; atestiguan esta polí­

t ica e l caso de Siqueiros y l a expuls ión de varios diplomáti­

cos rusos hace algunos años p o r i n c i t a r a u n a huelga ferro­

c a r r i l e r a . 

A l presidente A d o l f o L ó p e z Mateos n o le h a sido fácil 

c o n t i n u a r con u n a pol í t ica m o d e r a d a entre los reformistas 

revolucionar ios , que se s ienten estimulados p o r l a Revoluc ión 

C u b a n a , y los elementos d e l P R I cada vez más conservadores, 

e n d i c i e m b r e de 1961, l l a m ó a los seis ex presidentes que v i ­

v e n todavía p a r a f o r m a r u n "comité c o n s u l t i v o " en u n intento 

p o r c o n c i l i a r y r e c o n c i l i a r todos los puntos de vista. A n t e l a 

invasión c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a de C u b a apoyada por los Esta­

dos U n i d o s , el g o b i e r n o se abstuvo de hacer cua lquier decía-
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rac ión que le comprometiera en l a controversia, a pesar de 

q u e en el comité político de las Naciones U n i d a s , M é x i c o pa­

troc inó u n a resolución que recomendaba a todos los Estados 

asegurar que sus territorios y recursos n o fueran empleados 

p a r a p r o m o v e r u n a guerra c i v i l en C u b a y de que e l delegado 

L u i s P a d i l l a Ñ e r v o reiteró l a posición m e x i c a n a de no inter­

venc ión y a u t o d e t e r m i n a c i ó n / E n su i n f o r m e d e l 1? de sep­

t i e m b r e a l Congreso de l a U n i ó n , refiriéndose a C u b a , el 

presidente d i j o : " M é x i c o h a pedido i n v a r i a b l e m e n t e en éste 

c o m o en muchos casos, que se a p l i q u e el p r i n c i p i o de n o i n ­

t e r v e n c i ó n " . 1 8 

E n 1961, H o w a r d C l i n e predi jo que M é x i c o seguiría m a n ­

t e n i e n d o relaciones formales con C u b a "mientras no fuera 

necesario u n m a y o r apoyo m e x i c a n o a C u b a . N o hacerlo así 

provocaría u n gran malestar doméstico. Se contrariarían las 

intenciones básicas de l a Revoluc ión i n s t i t u c i o n a l que son: 

l a armonía doméstica, el e q u i l i b r i o y l a u n i d a d n a c i o n a l en 

todos los asuntos y que sería también algo así como u n re­

p u d i o tácito a l a Revoluc ión M e x i c a n a . " 1 9 

E n agosto de 1960, se celebró en San José de Costa R i c a 

l a Séptima R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i n i s t r o s de Relaciones 

E x t e r i o r e s de l a O E A p a r a considerar l a infi ltración soviética 

e n C u b a . L a agenda n o mencionó expresamente a n i n g u n o 

de los dos países y sólo consideró " las exigencias de l a solida­

r i d a d i n t e r a m e r i c a n a de acuerdo c o n . . . los p r i n c i p i o s y nor­

mas. . . de l a C a r t a de l a O E A p a r a l a defensa de las inst i ­

tuciones democráticas". E n l a R e u n i ó n siete países, entre 

el los M é x i c o , defendieron a C u b a . L a resolución f i n a l , cono­

c i d a c o m o Resolución de San José, condenaba l a agresión 

c o m u n i s t a e n el hemisferio occ identa l y hacía u n l l a m a d o a 

i a s o l i d a r i d a d americana. L o s delegados venezolano y perua­

n o se r e h u s a r o n a votar y e l secretario de Relac iones Exte­

riores, M a n u e l T e l l o , votó a f i r m a t i v a m e n t e pero aclarando, 

c o n u n a moción especial, que l a resolución era "de carácter 

g e n e r a l " y q u e " e n n i n g u n a f o r m a , constituye u n a condena­

c ión o u n a amenaza en contra de C u b a , cuyas aspiraciones de 

m e j o r a m i e n t o económico y de j u s t i c i a social cuentan con l a 

más v i v a s impatía d e l gobierno y d e l p u e b l o de M é x i c o . " 2 1 
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Esta era l a p r i m e r a vez que M é x i c o y Estados U n i d o s expre­

saban públ icamente puntos de vista opuestos sobre e l asunto 

cubano: el secretario de Estado, C h r i s t i a n H e r t e r , op inó que 

l a resolución era u n a "severa condena para el gobierno de 

Castro en C u b a " ; 2 2 M é x i c o siguió a los Estados U n i d o s hasta 

donde l a posición era c o m p a t i b l e con el p r i n c i p i o de n o i n ­

tervención ta l como l o interpreta M é x i c o ante sus presiones 

domésticas. 

V o l v a m o s ahora a l asunto del voto mexicano del 4 de d i ­

c iembre de 1961, a l que nos referimos a l i n i c i a r este análisis. 

E l 14 de noviembre de 1961, el delegado co lombiano a l C o n ­

sejo de l a O E A , A l b e r t o Z u l e t a A n g e l propuso que se refor­

zaran y se v o l v i e r a n a d e f i n i r los p r i n c i p i o s de l a O E A y se 

i n v i t a r a a C u b a a someterse a l a d i s c i p l i n a del sistema inter­

americano; también propuso el estudio de los medios p a r a 

defender a l hemisfer io de l a subversión comunista . Z u l e t a 

Á n g e l se refirió a "las amenazas a l a paz y l a i n d e p e n d e n c i a 

polít ica de los Estados A m e r i c a n o s q u e p u e d a n surgir de 

l a intervención de potencias extracontinentales encaminadas 

a quebrantar l a s o l i d a r i d a d a m e r i c a n a . " 2 3 E l gobierno co­

l o m b i a n o i n v o c a b a el T r a t a d o Interamericano de Asistencia 

Recíproca de 1947 ( T r a t a d o de R í o ) p a r a pe di r que el C o n ­

sejo de l a O E A convocara a u n a R e u n i ó n de C o n s u l t a de 

M i n i s t r o s de Relac iones Exteriores . E n estos momentos C u b a 

n o fue m e n c i o n a d a explícitamente. A muchos gobiernos poco 

les entusiasmó l a propuesta , pero sólo e l delegado m e x i c a n o , 

V i c e n t e Sánchez G a v i t o , anunció que votaría contra l a con­

vocatoria a l a R e u n i ó n , señalando que el T r a t a d o de R í o 

p l a n t e a esta p o s i b i l i d a d sólo cuando existe u n a situación de 

pe l igro i n m i n e n t e . L a votación d e l caso se pospuso hasta e l 

4 de d i c i e m b r e de 1961, fecha en q u e e l delegado m e x i c a n o 

l levó a l a práctica l a intención q u e y a antes había mencio­

n a d o de dar u n voto negativo. M é x i c o se hizo acreedor a u n a 

molesta p u b l i c i d a d p o r haber sido el único Estado que votó 

c o n C u b a contra l a propuesta c o l o m b i a n a ; A r g e n t i n a , B o l i ¬

v i a , B r a s i l , C h i l e y E c u a d o r se co locaron en l a m i s m a situa­

ción al abstenerse de votar, a legando i n c o n f o r m i d a d con cier­

tas " legal idades técnicas". M é x i c o p u d o haberse ahorrado 
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los problemas que le resul taron de su "desafortunado" voto 

c o n sólo h a b e r hecho l o m i s m o que las otras c inco naciones. 

V a r i a s razones se h a n expuesto para e x p l i c a r porqué n o 

se siguió este procedimiento . A l g u n o s observadores creían 

q u e era necesario que M é x i c o adoptara u n a posición f i r m e 

p o r el apoyo p o p u l a r con q u e cuenta Castro en d icho país; 

n o obstante, u n a abstención h u b i e r a bastado p a r a satisfacer 

esas demandas. O t r a p o s i b i l i d a d es que M é x i c o n o esperaba 

ser e l único sostén de C u b a . L a votación se l levó a l cabo dos 

días después de que Castro h i c i e r a su famosa declaración: 

" Y o soy u n marxis ta- lenin is ta" , que, p o r los disparates de l a 

U P I fue m a l i n t e r p r e t a d a , sugir iendo que Castro quiso decir 

q u e siempre fue comunista . Es m u y probable que esto haya 

i n f l u i d o en l a votación, p o r q u e antes de l a reunión se ant ic i ­

p ó que c u a n d o menos B r a s i l , C h i l e y E c u a d o r también vota­

r í a n negativamente. S i n embargo, a pesar de q u e México 

p u d o o n o haber ant ic ipado que el voto de sus colegas cam­

biar ía a ú l t i m a h o r a , pensar que esto h u b i e r a i n f l u i d o en su 

f o r m a de v o t a r equiva le a i g n o r a r l a polít ica exterior y l a 

tradición mexicanas. 

A l adoptarse l a resolución de Caracas de 1954, M é x i c o ex­

presó c laramente su i n c o n f o r m i d a d , p o r m e d i o de su absten­

ción, a l votarse l a declaración y posteriormente a través de 

los escritos de Fabe la . L a propuesta c o l o m b i a n a señalaba l a 

p r i m e r a ocasión en que el T r a t a d o de R í o se invocaba en 

l a f o r m a prevista en Caracas. P o r l o tanto e l a l ineamiento 

de M é x i c o c o n C u b a n o se l l evaba a l cabo p r e c i p i t a d a o ne­

gl igentemente. E l propósito consistía en l l a m a r l a atención 

sobre l a reciente tendencia que se apartaba de los tradic iona­

les, y t a n difíciles de lograr, p r i n c i p i o s de n o intervención y 

autodeterminación, tendencia c o n t r a r i a a todo l o que M é x i c o 

sostuvo a p a r t i r de l a Revolución. E r a u n a evidente protesta 

c o n t r a l o q u e se consideraba u n a afrenta a las leyes y prece­

dentes interamericanos, así como también a los intereses na­

cionales mexicanos a largo plazo, intereses a los que obvia­

mente e l g o b i e r n o m e x i c a n o daba m a y o r i m p o r t a n c i a que a 

aquel los dañados i n m e d i a t a m e n t e como consecuencia de su 

voto. N o era C u b a como t a l l o que M é x i c o defendía, s ino el 



12 P E G G Y F E N N F I I V - i 

derecho soberano a l a autodeterminación de todos los Esta­

dos americanos. 

Estas son las razones p o r las cuales México votó c o n t r a 

l a resolución c o l o m b i a n a en vez de haberse abstenido sola­

mente. ¿Se puede c o m p r o b a r esto? N o s parece q u e sí. E n 

p r i m e r lugar l a f i rme posición m e x i c a n a en Caracas a p u n t a b a 

h a c i a el lo. E n segundo lugar , en l a Octava R e u n i ó n de C o n ­

sul ta de M i n i s t r o s de Relac iones Exteriores que se reunió en 

P u n t a d e l Este, U r u g u a y , en enero de 1962, ya q u e l a pro­

puesta c o l o m b i a n a o b t u v o l a mayoría necesaria de dos tercios 

a pesar del voto negativo de M é x i c o y de los países que se 

abstuvieron, M é x i c o n o votó en contra de l a decisión de l a 

R e u n i ó n de e x c l u i r a C u b a de l a O E A sino que sólo se abs­

tuvo alegando nuevamente razones " jurídicas". Esto "puede 

sugerir que M é x i c o consideró que, en esta ocasión, n o era de 

interés n a c i o n a l actuar más allá de los límites de otras na­

ciones disidentes, arriesgándose a ser atacado en sus derechos 

legítimos y a ofender a los Estados U n i d o s , así como a poner 

en pe l igro los intereses económicos de antemano afectados p o r 

el voto anter ior . E n tercer lugar , en P u n t a del Este, el secre­

tar io de Re lac iones Exter iores , M a n u e l T e l l o , declaró que 

"existe u n a i n c o m p a t i b i l i d a d r a d i c a l entre l a pertenencia a l a 

Organización de Estados A m e r i c a n o s y u n a profesión polít ica 

marx is ta- lenin is ta , " 2 4 y añadió que l a tarea verdadera d e l ó r ­

gano de C o n s u l t a (la R e u n i ó n de M i n i s t r o s de Relac iones 

Exteriores) era l a de buscar soluciones s in v u l n e r a r l a C a r t a 

de l a O E A o e l T r a t a d o de R í o . Parece haber i n s i n u a d o q u e 

a M é x i c o n o le interesaba el propósito p o r el cua l se con­

vocó l a R e u n i ó n y q u e solamente objetaba l a forma de tratar 

e l asunto. F i n a l m e n t e , u n breve examen de las expl icaciones 

de T e l l o a l voto m e x i c a n o de l a resolución c o l o m b i a n a reve­

lará q u e n o cont iene mayores objeciones legales que las q u e 

h u b i e r a n p o d i d o esgrimirse c o n i g u a l val idez abteniéndose. 

E l secretario de Estado enumeró tres objeciones: p r i m e r a , 

a l a convocator ia le fa l taba e l elemento de urgencia necesario 

p a r a i n v o c a r e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de Asistencia Recí­

proca; segunda, a u n q u e estaba basada en el artículo sexto de 

ese T r a t a d o , n o hacía referencia a n i n g ú n hecho c laramente 
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conectado c o n l a hipótesis restr ict iva q u e contiene e l artículo; 

tercera, y más importante , los términos en que se emitió l a 

convocator ia , sus antecedentes y los proyectos de resolución 

preparados p a r a P u n t a del Este que fueron subrayados p o r 

e l país convocante, daban l a impresión de q u e l o que se pre­

tendía era u n a amplificación del T r a t a d o de R í o , l a b o r p a r a 

l a c u a l n o era competente el Ó r g a n o de C o n s u l t a . E n tor­

n o a este p r o b l e m a legal se concentraban las objeciones de 

M é x i c o . Desde el p u n t o de vista m e x i c a n o (Fabela l o men­

c i o n a en su l ibró), el T r a t a d o de R í o se suscribió para operar 

e n caso de que a l g u n a de las veint iún repúblicas pudiese 

e x p e r i m e n t a r u n c a m b i o en su orientación polít ica de natu­

ra leza ta l q u e contrastara con l a v i d a i n s t i t u c i o n a l de las otras. 

N o obstante esto, en Caracas se intentó modi f i car le . Si el 

f u n d a m e n t o de l a Declaración de Caracas h u b i e r a estado 

m e n c i o n a d o e n el T r a t a d o de R í o , l a Declaración h u b i e r a sido 

r e d u n d a n t e ; pero precisamente p o r q u e los eventos a los que 

se refiere n o estaban i n c l u i d o s en el T r a t a d o , se intentó resol­

ver el p r o b l e m a adoptando u n a resolución que l l e n a r a ese va­

cío. D e hecho, a u n q u e n o de derecho, e l lo equival ía a comple­

m e n t a r el T r a t a d o con u n documento a l que le fal taba el va­

l o r jur ídico de aquél . E n aquellos momentos se p r o p u s i e r o n 

nuevas adiciones pero dentro de u n organismo, el Órgano de 

C o n s u l t a , q u e n o era competente para a m p l i a r ta l instrumen­

to. E l Ó r g a n o de C o n s u l t a tenía u n a función análoga a l de 

u n órgano j u r i s d i c c i o n a l tanto en derecho i n t e r n o como en 

derecho i n t e r n a c i o n a l . S u misión consiste en apreciar y deci­

d i r sobre u n a situación concreta, pero bajo n i n g u n a circuns­

t a n c i a puede p r o m u l g a r normas generales. L a s objeciones 

anteriores n o s ignif icaban, en p r i n c i p i o , que el gobierno me­

x i c a n o se opusiera a u n a adición d e l T r a t a d o interameri ­

cano, sino q u e M é x i c o sostenía que era necesario que estas 

adiciones se e m p r e n d i e r a n p o r los métodos, y sujetas a los 

procedimientos que i n d i c a b a n el derecho v l a práctica inter¬

nacionales 

L a declaración o f i c i a l de M é x i c o e x p l i c a n d o su abstención 

en l a resolución de P u n t a del Este, que excluía a l régimen 

de Castro de p a r t i c i p a r en el sistema interamericano, acti-
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t u d e n l a que c o i n c i d i e r o n A r g e n t i n a , B o l i v i a , B r a s i l , C h i l e 

y E c u a d o r , fue l a siguiente: 

L a delegación m e x i c a n a desea dejar c o n s t a n c i a . . . de 
que, en su concepto, l a exclusión de u n Estado m i e m ­
b r o n o es jur ídicamente posible sin l a modif icación 
p r e v i a de l a C a r t a de l a Organización de los Estados 
A m e r i c a n o s , conforme a l procedimiento previsto en el 
artículo 111 de l a m i s m a . 2 8 

E l artículo 111 de l a C a r t a de l a O E A establece que: 

L a s reformas a l a presente C a r t a sólo podrán ser 
adoptadas en u n a C o n f e r e n c i a interamericana convocada 
p a r a t a l objeto. L a s reformas entrarán en v igor e n los 
mismos términos y según el procedimiento establecido 
e n el artículo 109. 

C o m e n t a n d o esto, L u i s Q u i n t a n i l l a 2 7 señaló q u e el artícu­

l o 109 prevé que l a carta entrará en v igor c u a n d o los dos 

tercios de los Estados signatarios hayan depositado sus r a t i ­

ficaciones y q u e el artículo 2 dice que "son M i e m b r o s de l a 

Organización todos los Estados A m e r i c a n o s que r a t i f i q u e n 

l a presente C a r t a " . P o r l o tanto, el derecho de pertenecer 

a l a O E A es u n derecho inherente a todos los Estados ame­

ricanos. 

M é x i c o m a n t u v o su posición hasta el f i n . C u a n d o e l C o n ­

sejo de l a O E A se reunió en W a s h i n g t o n , el 14 de febrero, 

p a r a expulsar a C u b a t a l como se est ipulaba en l a resolución 

de P u n t a d e l Este, e l representante mexicano, V i c e n t e Sán­

chez G a v i t o , indicó q u e l a intrepretación dada p o r el recién 

electo presidente d e l Conse jo — e l señor A l b e r t o Z u l e t a Á n ­

gel de C o l o m b i a — , q u i e n o r i g i n a l m e n t e había propuesto l a 

R e u n i ó n de M i n i s t r o s de Relac iones Exteriores de P u n t a d e l 

Este, n o tenía bases jurídicas y que M é x i c o n o votó p o r l a 

exclusión de C u b a p o r q u e consideraba que no era " n i jurí­

dica, n i justa" . 

T a l como l o entendía W . B . B e d e l l , M é x i c o " n o quiere 

que nadie v u e l v a a i n t e r v e n i r en sus asuntos. P r o p o n e n o 

intervenir en los asuntos de otros." 2 8 Rec ientemente se t u v o 
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u n a p r u e b a evidente de l a fuerza de l a adhesión m e x i c a n a 

a este p r i n c i p i o cuando n o quiso apoyar l a sugerencia vene­

z o l a n a de convocar a u n a R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i n i s t r o s 

de R e l a c i o n e s Exter iores p a r a considerar l a acción colectiva 

c o n t r a el g o b i e r n o m i l i t a r d e l Perú, que l legó a l poder como 

resultado de u n golpe de Estado. E l secretario de Relaciones 

E x t e r i o r e s M . T e l l o declaró categóricamente que los sucesos a 

los cuales se refería Venezuela eran esencialmente de carácter 

doméstico y que p o r l o tanto l a O E A n o podía adoptar me­

d i d a s colectivas s i n v i o l a r el p r i n c i p i o de n o intervención. 

A c t u a l m e n t e en l a C a r t a de l a O E A n o se prevé l a aplicación 

de n i n g u n a m e d i d a como consecuencia de u n cambio v i o l e n ­

to de gobierno; p o r l o tanto, si a l g u n o de los miembros de 

l a O E A q u i s i e r a i n i c i a r a l g u n a acción en este sentido, p r i ­

m e r o tendría que enmendarse l a C a r t a . 

A través de los años México h a l legado a u n m o d u s v i -

vendí c o n los Estados U n i d o s y, desde 1938, h u b o u n mejor 

e n t e n d i m i e n t o entre los dos países. S i n embargo, México n o 

h a o l v i d a d o e l pasado. E n 1915, C a r i o de F a r n a r o d i j o : 

T o d o s los políticos, escritores y estadistas mexicanos 
temen l a interferencia norteamericana en sus asuntos 
internos y a pesar de su admiración p o r l a grandeza 
de los Estados U n i d o s , su patr iot i smo, es m a y o r que su 
sent imiento de vecindad. 2 » 

Y en esto sigue h a b i e n d o actualmente m u c h o de cierto. 

D e l a m i s m a f o r m a como R u s i a teme ser cercada, o los Es­

tados U n i d o s temen u n ataque sorpresivo a l estilo de P e a r l 

H a r b o u r , así también M é x i c o teme que los Estados U n i d o s 

v u e l v a n a i n t e r f e r i r en sus asuntos internos. E l apoyo dado 

p o r los Estados U n i d o s a l a invasión de C u b a en a b r i l de 1961, 

v i o l a n d o el art ículo 2 de l a C a r t a de las N a c i o n e s U n i d a s , el 

art ículo 15 de l a C a r t a de l a O E A y el t í tulo 18, sección 960 

d e l C ó d i g o norteamericano, fue u n m o v i m i e n t o m a l calcu­

l a d o si pretendía a l i v i a r esos temores mexicanos. T a l como 

C l i n e l o a p u n t ó en 1961, l a visión m e x i c a n a de C u b a está 

ínt imamente l i g a d a a sus propias experiencias y probable­

mente seguirá d a n d o su apoyo m o r a l a C u b a y a los m o v i -
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mientos similares s i n considerar que esta posición es i n c o m ­

p a t i b l e con l a amistad establecida con los Estados U n i d o s , 

mientras que este ú l t imo país siempre podrá contar con el 

apoyo m e x i c a n o en los programas de reformas constructivas 

en A m é r i c a L a t i n a . 3 0 

¿Cuál es el s igni f icado que tiene todo esto p a r a los Esta­

dos U n i d o s ? 

H a n s M o r g e n t h a u preguntaba: "¿Cuáles son los intereses 

nacionales de otras naciones en términos de seguridad nacio­

nal? y ¿Pueden ser compatibles con el nuestro?" 3 1 P e n s a n d o 

en sus intereses nacionales, los Estados U n i d o s n o deben de­

jar de tener en cuenta los de México. M u c h o s observadores 

creían que l a reciente v i s i t a de l presidente K e n n e d y a M é ­

x i c o era u n a d i s i m u l a d a presión para o b l i g a r l e a c a m b i a r de 

a c t i t u d h a c i a C u b a . S i ta l fue l a pretensión, estaba de ante­

m a n o condenada a fracasar. Se sabe que e l presidente K e n ­

nedy discutió el asunto c o n López Mateos y está p r o b a d o q u e 

se intentó i n f l u i r a l presidente mexicano. A f o r t u n a d a m e n t e 

parece ser que el i n t e n t o n o l legó a l a coerción p o r q u e el 

c o m u n i c a d o conjunto que e m i t i e r o n después de sus conversa­

ciones decía s ignif icat ivamente que era " r e s p o n s a b i l i d a d de 

cada nación soberana formar su p r o p i a política, s i n dictados 

o coerción exteriores", a l m i s m o t iempo q u e se suscribía u n 

convenio de préstamo de 20 m i l l o n e s de dólares dentro de l a 

ayuda agrícola de l a A l i a n z a p a r a e l Progreso. C l i n e comen­

tó que " . . . s e r í a poco conveniente p a r a los Estados U n i d o s 

forzar a M é x i c o a escoger entre Estados U n i d o s y C u b a " , 3 2 y 

así parecen h a b e r l o e n t e n d i d o evitando el p lanteamiento . E l 

gobierno m e x i c a n o n o puede alinearse en u n sentido o e n 

otro respecto a l asunto c u b a n o p o r q u e e l lo implicaría u n 

suic id io . Se h a n a l ineado con los Estados U n i d o s en el asunto 

hasta el p u n t o en q u e p u e d a n c o n c i l i a r esa posición c o n sus 

problemas internos y su p a p e l c o m o defensores de los p r i n ­

cipios de n o intervención y autodeterminación. N o p u d o ha­

cerse más. E n su i n f o r m e del 1? de septiembre de 1961, a l 

Congreso de l a U n i ó n , e l presidente m e x i c a n o d i j o : 

. . .no somos neutrales, n i como partes de l sistema 
i n t e r a m e r i c a n o , n i como m i e m b r o s de l a organización 
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m u n d i a l . H e m o s sido, somos y cont inuaremos siendo i n ­
dependientes; pero l a independencia , q u e n o es neu­
t r a l i d a d , esperamos sea respetada en donde q u i e r a que 
se manif ieste, como u n a de las más altas expresiones de 
l a d i g n i d a d de u n a n a c i ó n . . . 

y fue c i tado p o r e l secretario de Relac iones Exter iores T e l l o 

e n su discurso de P u n t a del Este y el p r o p i o López Mateos 

l o reiteró antes de l a l legada de K e n n e d y . E l presidente me­

x i c a n o , en esa ocasión, añadió que en l o referente a las re­

laciones c o n los Estados U n i d o s , M é x i c o deseaba de éste y 

de otros países los que le ofrecía: "respeto, comprensión y 

a m i s t a d " . S i n l u g a r a dudas es éste u n c laro l l a m a d o a los 

Estados U n i d o s p a r a que n o m a l i n t e r p r e t e n l a posición de 

M é x i c o o t raten de c a m b i a r l a . 

A l a l a r g a , el intentar satisfacer a u n q u e sea en parte este 

l l a m a d o aportará mayores beneficios que los q u e pueden re­

sul tar de c u a l q u i e r intento v a n o y torpe p a r a o b l i g a r a Mé­

x i c o a c a m b i a r su política. E l reconoc imiento generoso y el 

respeto de los intereses nacionales de su b u e n vecino mexica­

n o , que sería inherente a l a aceptación de parte de los Estados 

U n i d o s de q u e l a n o intervención y l a autodeterminación 

son piedras angulares de l a polít ica i n t e r n a c i o n a l mexicana , 

n o puede s i n o ser benéfico para e l gobierno y el p u e b l o de 

los Estados U n i d o s en términos de sus propios intereses na­

cionales a través del forta lec imiento de l a a m i s t a d mexicano-

norteamer icana . 
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